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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO



LEI COMPLEMENTAR Nº 050 – DE 28 DE ABRIL DE 2005. 

Dispõe sobre alterações no Plano de Cargos e Remuneração dos Profissionais da Educação – Lei Complementar nº 030, de 05 de dezembro de 2001, no Plano de Cargos e Remuneração dos Servidores Públicos Municipais - Lei Complementar nº 031, de 05 de dezembro de 2001 e na Lei Complementar nº 41, de 16 de dezembro de 2003 e dá outras providências. 



O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:



Art. 1º Fica criado no Plano de Cargos e Remuneração dos Profissionais da Educação – Lei Complementar nº 030, de 05 de dezembro de 2001, o cargo público de Pedagogo; código 08.03; área de atuação 1 a 6; nível de ingresso V; 01 vaga; com vencimento básico de R$ 1.052,00; com a readaptação dos seus Anexos I, II e III de acordo com a nova redação constante dos Anexos V, VI e VII desta Lei Complementar.  



Art. 2º Fica alterado o ANEXO I – QUADRO DE CARGOS PERMANENTES da Lei Complementar nº 031, de 05 de dezembro de 2001, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo I da presente Lei Complementar, extinguindo-se o cargo público de Técnico em Atividades de Engenharia – 01 vaga, pertencente ao Grupo IV – TÉCNICO PROFISSIONAL - código 04.05, ainda não provido.



Art. 3º O ANEXO II – QUADRO DE VAGAS E TABELA DE VENCIMENTOS/SUBSÍDIOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO da Lei Complementar nº 031, de 05 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a redação constante do Anexo II desta Lei Complementar.



Art. 4º Fica alterado o ANEXO III – TABELA DE VENCIMENTOS da Lei Complementar nº 031, de 05 de dezembro de 2001, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo III da presente Lei Complementar.



Art. 5º O ANEXO VIII – TABELA PADRÃO DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE da Lei Complementar nº 031, de 05 de dezembro de 2001, passa a vigorar conforme o Anexo IV da presente Lei Complementar.


Art. 6º Fica acrescido à Lei Complementar nº 031, de 05 de dezembro de 2001, o art. 26-A, com a seguinte redação:
 “Art. 26-A. Preferencialmente ao pagamento do Adicional por Serviço Extraordinário previsto nos artigos 57 e 58 da Lei Complementar nº 032, de 05 de dezembro de 2001, a Administração Municipal poderá adotar o sistema de compensação de horas, assim considerada a situação em que o excesso de horas em um determinado período é compensado pela correspondente diminuição em outro, observadas as condições e limites estabelecidos nos dispositivos legais mencionados.  
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§ 1º Para os efeitos do previsto no caput, o período para compensação não poderá ser superior a 6 (seis) meses.



§ 2º Na hipótese de exoneração do servidor sem que tenha havido a compensação integral das horas extraordinárias, na forma do caput, fará ele jus ao pagamento das horas extras pendentes, calculadas sobre o valor do vencimento na data do afastamento.” 



Art. 7º É acrescentado o parágrafo único ao art. 7º da Lei Complementar nº 041, de 16 de dezembro de 2003, com a seguinte redação:

“Art.7º..................................................................................

.......................................................................................................


Parágrafo único. A remuneração prevista no caput deste artigo, contempla o vencimento do nível CC-5, prevista no Anexo II da Lei Complementar nº 031/2001, acrescida da gratificação de representação de 20% sobre o referido vencimento.” 



Art. 8º O Poder Executivo Municipal fica autorizado a contratar e a custear as despesas relativas a honorários de médico do trabalho relativas à realização de exames e laudos médicos necessários para o controle da administração de recursos humanos, em especial dos laudos de admissão de pessoal, respeitada a legislação pertinente às licitações e contratos administrativos.   



Art. 9º O Poder Executivo Municipal fica autorizado a promover as alterações necessárias nos anexos da Lei Complementar nº 030 e da Lei Complementar nº 031, ambas de 05 de dezembro de 2001, para adaptá-los e consolidá-los com as modificações introduzidas pela presente Lei Complementar, bem como a republicar o seu texto integral. 

Art. 10º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão por conta do orçamento vigente.



Art. 11º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01 de abril de 2005. 



Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Executivo Municipal, 28 de abril de 2005.

ANTÔNIO ROSSETTO

Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em data supra.                                         

Neimar da Silva Theodoro                                                          

Funcionário Designado
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ANEXO I

QUADRO DE CARGOS PERMANENTES

	GRUPO


	CÓD
	CARGO
	NÍVEL 


	N.º

DE

VAGAS

	I. SERVIÇOS GERAIS  (SEG)
	01.01
	Auxiliar de serviços gerais
	14
	40

	
	01.02
	Vigia
	15
	10

	
	01.03
	Auxiliar administrativo
	16
	07

	
	01.04
	Merendeiro (a)
	14
	30

	
	
	
	
	

	II.SERVIÇOS OPERACIONAIS (SOP)
	02.01
	Agente de Serviços Fazendários
	21
	03

	
	02.02
	Agente de Manutenção e Conservação
	22
	20

	
	02.03
	Agente Administrativo
	22
	10

	
	02.04
	Agente de Saúde Pública
	23
	07

	
	02.05
	Auxiliar de Enfermagem
	24
	20

	
	02.06
	Motorista
	24
	20

	
	02.07
	Operador de máquinas 
	26
	30

	
	
	
	
	

	III. SERVIÇOS AUXILIARES (SAU)
	03.01
	Assistente administrativo
	31
	06

	
	03.02
	Assistente financeiro
	33
	02

	
	03.03
	Assistente tributário
	33
	02

	
	03.04
	Assistente de Promoção Social
	33
	05

	
	03.05
	Assistente de Obras
	34
	01

	
	03.06
	Fiscal Fazendário
	34
	02

	
	03.07
	Fiscal de Vigilância Sanitária
	35
	03

	
	03.08
	Mecânico
	36
	03

	
	03.09
	Fiscal de Tributos e obras
	37
	01

	
	
	
	
	

	IV. TÉCNICO PROFISSIONAL (TEP)
	04.01
	Técnico de Enfermagem
	41
	10

	
	04.02
	Técnico em Controle Interno
	45
	01

	
	04.03
	Técnico em agropecuária
	45
	05

	
	04.04
	Técnico em contabilidade
	45
	02

	
	04.05
	Técnico em Atividades Administrativas
	47
	02

	
	
	
	
	

	V. TÉCNICO CIENTÍFICO (TEC)
	05.01
	Bioquímico 
	51
	01

	
	05.02
	Enfermeiro 
	54
	06

	
	05.03
	Engenheiro Agrônomo 
	56
	04

	
	05.04
	Médico Veterinário
	56
	03

	
	05.05
	Médico
	52
	02

	
	05.06
	Odontólogo 
	52
	04

	
	05.07
	Assistente Social
	54
	03

	
	05.08
	Contador
	57
	02
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ANEXO II

QUADRO DE VAGAS E TABELA DE VENCIMENTOS/SUBSÍDIOS 

DOS CARGOS EM COMISSÃO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO
	CÓD
	CARGO
	NÍVEL
	N.º

DE

VAGAS
	VENCIMENTO/

SUBSIDIO
	GRATIFICAÇÃO

REPRESENTAÇÃO

(20% SOBRE O VENCIMENTO)
	TOTAL

	06.01
	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	-
	09
	SUBSÍDIO FIXADO PELO LEGISLATIVO

	06.02
	CONTADOR GERAL 
	CC-7
	01
	1.636,64
	327,33
	1.963,97

	06.03
	CHEFE DE GABINETE
	CC-7
	01
	1.636,64
	327,33
	1.963,97

	06.04
	ASSESSOR DE SECRETARIA  MUNIC.
	CC-6
	10
	1.350,58
	270,11
	1.620,69

	06.05
	ASSES. IMPRENSA E COMUNIC. SOCIAL
	CC-5
	01
	1.138,83
	227,76
	1.366,59

	06.06
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	CC-4
	19
	872,55
	174,51
	1.047,06

	06.07
	DIRETOR DE PROJETOS
	CC-3
	05
	660,84
	132,17
	793,01

	06.08
	CHEFE DE SETOR
	CC-2
	08
	566,45
	113,29
	679,74

	06.09
	CHEFE DE UNIDADE SANITÁRIA MUNIC.
	CC-2
	04
	566,45
	113,29
	679,74

	06.10
	CHEFE DE PROGRAMAS
	CC-1
	15
	434,29
	86,85
	521,14

	06.11
	DIRETOR DA CONTROLADORIA
	CC-6
	01
	1.350,58
	270,11
	1.620,69
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ANEXO III

TABELA DE VENCIMENTOS

	   G    R    U    P    O     I


	  G    R    U    P    O     II


	   G    R    U    P    O     III


	   G    R    U    P    O     IV


	   G    R    U    P    O     V

	NÍVEL
	VALOR
	NÍVEL
	VALOR
	NÍVEL
	VALOR
	NÍVEL
	VALOR
	NÍVEL
	VALOR



	11
	191,16
	21
	329,99
	31
	379,52
	41
	590,00
	51
	1.039,12

	12
	212,19
	22
	366,29
	32
	421,26
	42
	608,50
	52
	1.280,30

	13
	235,53
	23
	444,82
	33
	467,62
	43
	675,43
	53
	1.421,13

	14
	273,76
	24
	539,19
	34
	519,05
	44
	749,73
	54
	1.577,46

	15
	290,21
	25
	614,20
	35
	607,83
	45
	970,00
	55
	1.750,98

	16
	322,12
	26
	655,46
	36
	709,86
	46
	1.138,15
	56
	2.080,00

	17
	357,56
	27
	710,79
	37
	787,95
	47
	1.402,32
	57
	2.530,00
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ANEXO VIII

TABELA PADRÃO DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

	Cargo
	Atividade
	Insalubridade
	Periculosidade

	(*)Auxiliar de Serviços Gerais
	Limpeza de repartições públicas
	40%
	


SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

	Cargo
	Atividade
	Insalubridade
	Periculosidade

	(*)Auxiliar de Serviços Gerais
	Limpeza de repartições públicas
	40%
	


SECRETARIA DA SAÚDE

	Cargo
	Atividade
	Insalubridade
	Periculosidade

	(*)Auxiliar de Serviços Gerais
	Limpeza de repartições públicas
	40%
	

	Motorista
	Transporte de pacientes
	20%
	

	Auxiliar de Enfermagem
	Atendimento a pacientes
	20%
	

	Agente de Saúde Pública
	Atendimento a pacientes
	20%
	

	Técnico de Enfermagem
	Atendimento a pacientes
	20%
	

	Enfermeiro
	Atendimento a pacientes
	20%
	

	Odontólogo
	Atendimento a pacientes
	20%
	

	Odontólogo
	Operação de Raio-X
	20%
	30%

	Bioquímico
	Procedimentos laboratoriais 
	20%
	

	Médico
	Atendimento a pacientes
	20%
	


SECRETARIA DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

	Cargo
	Atividade
	Insalubridade
	Periculosidade

	Médico Veterinário
	Procedimentos em contato com agentes biológicos
	40%
	

	Técnico em Agropecuária
	Procedimentos em contato com agentes biológicos
	40%
	

	(*) Motorista
	Com caminhões  que produzam ruído acima de 85 decibéis
	20%
	


SECRETARIA DOS TRANSPORTES E OBRAS

	Cargo
	Atividade
	Insalubridade
	Periculosidade

	(*) Auxiliar de Serviços Gerais
	Limpeza e manutenção de vias públicas
	20%
	

	(*)Motorista
	Com caminhões  que produzam ruído acima de 85 decibéis
	20%
	

	Motorista
	Transporte de Combustível
	
	30%

	(*)Operador de Máquinas
	Operação e manutenção de máquinas
	40%
	

	(*)Operador de Máquinas
	Operação e limpeza de máquinas
	20%
	

	(*)Operador de Máquinas
	Distribuidor de Chorume
	40%
	

	(*)Mecânico
	Com exposição a agentes físicos e químicos
	40%
	


SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS

	Cargo
	Atividade
	Insalubridade
	Periculosidade

	(*) Auxiliar de Serviços Gerais
	Limpeza e manutenção de vias públicas
	20%
	

	(*) Auxiliar de Serviços Gerais
	Coleta de Lixo
	40%
	

	(*) Agente de Manutenção e Conservação
	Construção predial, bocas de lobo e outras envolvendo argamassa de cimento
	20%
	

	(*) Agente de Manutenção e Conservação
	Pintura a pincel e pistola, usando tinta e vernizes
	40%
	

	(*) Motorista
	Com caminhões  que produzam ruído acima de 85 decibéis
	20%
	


(*) Atividades cujos agentes insalubres ou os riscos constantes no LTCAT podem ser neutralizados com o uso dos equipamentos de proteção individual adequados. 
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-------------------------------------------------------------------------------------------------

ANEXO I 

QUADRO DE CARGOS PERMANENTES DO

MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

20 HORAS SEMANAIS

	CARGO


	CÓDIGO


	ÁREA DE ATUAÇÃO
	NÍVEL DE INGRESSO
	TOTAL DE VAGAS

	PROFESSOR
	07.01

07.02

07.03

07.04

07.05

07.06

07.07

07.08


	1 – Educação Infantil

2 – Ensino Fundamental 

       (1ª a 4ª série)

2.1 – Educação Física

       (1ª a 4ª série)

2.2 – Artes (1ª a 4ª série)

3 – Educação Especial

4 – Educação de Jovens e    Adultos

5 – Ensino Fundamental (5ª a 8ª série)

6 – Ensino Médio


	I

I

II

II

I

I

II

II


	50

150

10

10

10

20

120

40

	ORIENTADOR EDUCACIONAL


	08.01


	1 a 6
	III


	10

	SUPERVISOR ESCOLAR


	08.02
	1 a 6 
	IV
	10

	PEDAGOGO


	08.03
	1 a 6
	V
	01
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------

ANEXO II

DESCRIÇÃO DE CARGOS

CARGO: PROFESSOR

a) Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

b) Elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

c) Zelar pela aprendizagem dos alunos, dando condições para a manutenção da saúde física e psíquica dos alunos;

d) Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

e) Ministrar os dias letivos e horas aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, avaliação e ao desenvolvimento profissional;

f) Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade;

g) Executar o trabalho diário de forma a se vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que conduzam à aprendizagem;

h) Manter com os colegas o espírito de colaboração e solidariedade indispensável à eficiência da obra educativa;

i) Realizar com clareza, precisão e presteza, toda escrituração referente à execução da programação, freqüência e aproveitamento dos alunos;

j) Zelar pela conservação dos bens materiais, limpeza e o bom nome da escola;

l) Executar as demais normas estabelecidas no regimento escolar, nas diretrizes emanadas dos órgãos superiores e legislação federal, estadual e municipal.

REGIME DE TRABALHO: Regime Jurídico Estatutário

CARGA HORÁRIA: A carga horária do professor é 20 (vinte) horas semanais.

CONDIÇÕES PARA INGRESSO: Habilitação em Concurso Público de Provas e Títulos.

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL:

a) Educação Infantil: nível médio, na modalidade Magistério. 

b) De 1ª a 4ª série do ensino fundamental: nível médio, na modalidade Magistério.

c) De Artes para 1ª a 4ª série: nível superior em curso de licenciatura de graduação plena e habilitação na área específica.

d) De Educação Física para 1ª a 4ª série: nível superior em curso de licenciatura de graduação plena e habilitação na área específica.

e) Educação Especial: nível médio, na modalidade magistério.

LEI COMPLEMENTAR Nº 050 – DE 28 DE ABRIL DE 2005.

f) Educação de Jovens e Adultos: nível médio, na modalidade magistério.

g) De 5ª a 8ª série do ensino fundamental: nível superior, em curso de licenciatura de graduação plena, com habilitação na área específica.

h) Ensino médio: nível superior, em curso de licenciatura de graduação plena, com habilitação na área específica.

CARGO: ORIENTADOR EDUCACIONAL

a) Participar e auxiliar na elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, promovendo a articulação entre a escola, família e a comunidade;

b) Possibilitar aos alunos maiores condições de adaptação, solução de seus problemas, proporcionando-lhes a melhor orientação quanto as suas necessidades, interesses, qualidades e responsabilidades sociais;

c) Informar aos pais e responsáveis, sobre a freqüência e rendimento dos alunos, criando processos de integração da sociedade com a escola;

d) Organizar e manter atualizadas as fichas de observações e dados colhidos dos alunos, colocando-os à disposição dos professores;

e) Opinar na organização de classes e promoção dos alunos, participando dos conselhos de classe;

f) Efetuar visitas às salas de aula, para acompanhamento dos alunos;

g) Coordenar o processo de sondagem de interesses e aptidões promovendo a pesquisa de mercado de trabalho, visando a informação, orientação vocacional e profissional;

h) Comprometer-se com o encaminhamento dos alunos com relação à saúde física, mental e audiovisual;

i) Participar do processo de identificação das causas que dificultam a aprendizagem do aluno, estabelecendo estratégias de recuperação;

j) Executar outras atividades compatíveis com a função.

REGIME DE TRABALHO: Regime Jurídico Estatutário

CARGA HORÁRIA: A carga horária é de 20 (vinte)  horas semanais.

CONDIÇÕES PARA INGRESSO: Habilitação em Concurso Público de Provas e Títulos.

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Nível superior, com graduação em Pedagogia e habilitação na área específica.
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CARGO: SUPERVISOR ESCOLAR

a) Participar, orientar e auxiliar na elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, garantindo a articulação vertical e horizontal dos conteúdos pedagógicos;

b) Assessorar os professores no processo ensino aprendizagem, assistindo suas aulas e ao mesmo tempo mantendo-se atualizado no que diz respeito ao ensino na escola;

c) Estabelecer juntamente com os demais segmentos da escola, estratégias de recuperação para alunos de menor rendimento;

d)Zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente, visando o replanejamento e o estímulo ao estudo e à pesquisa;

e) Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade, para o atendimento às reais necessidades dos alunos;

f) Coordenar juntamente com o orientador educacional, o conselho de classe em seu planejamento, execução, avaliação e desdobramentos, garantindo a participação da comunidade local;

g) Promover o aperfeiçoamento permanente dos professores, através de reuniões pedagógicas, sessões de estudo e capacitação, visando a construção da competência docente;

h) Colaborar para que a escola não se desvie de sua verdadeira função de educar, contribuindo também para que a contratação de professores seja feita a partir de critérios pedagógicos;

i) Exercer as demais funções decorrentes do seu cargo ou as que lhe forem atribuídas pela direção da escola.

REGIME DE TRABALHO: Regime Jurídico Estatutário

CARGA HORÁRIA: A carga horária é de 20 (vinte) horas semanais.

CONDIÇÕES PARA INGRESSO: Habilitação em Concurso Público de Provas e Títulos.

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Nível superior, com graduação em Pedagogia e habilitação na área específica.

CARGO: PEDAGOGO

a) Participar e auxiliar na elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, promovendo a articulação entre a escola, família e a comunidade;

b) Elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, estabelecer e alterar metas no campo educacional e 
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criar e modificar processos educativos, especialmente aqueles voltados à Educação Especial;

c) Ministrar as horas-aula estabelecidas no programa, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, avaliação e ao 

desenvolvimento profissional e promover e coordenar pesquisas e estudos pedagógicos;

d) Executar o trabalho diário de forma a se vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que conduzam à aprendizagem;

e) Manter com os colegas o espírito de colaboração e solidariedade indispensável à eficiência da obra educativa;

f) Realizar com clareza, precisão e presteza, toda escrituração referente à execução da programação, freqüência e aproveitamento dos alunos e organizar e manter atualizada a documentação da Escola, colocando-a a disposição de quem de direito;

g) Zelar pela conservação dos bens materiais, limpeza e o bom nome da escola;

h) Executar as demais normas estabelecidas no regimento escolar, nas diretrizes emanadas dos órgãos superiores e legislação federal, estadual e municipal.

i) Possibilitar aos alunos maiores condições de adaptação, solução de seus problemas, proporcionando-lhes a melhor orientação quanto as suas necessidades, interesses, qualidades e responsabilidades sociais;

j) Informar aos pais ou responsáveis, sobre a freqüência e rendimento dos alunos, criando processos de integração da sociedade com a escola;

k) Coordenar o processo de sondagem de interesses e aptidões promovendo a pesquisa de mercado de trabalho, visando a informação, orientação vocacional e profissional;

l) Comprometer-se com o atendimento dos alunos com necessidades especiais, principalmente nos casos de deficiências de saúde física ou mental;

m) Participar do processo de identificação das causas que dificultam a aprendizagem do aluno, estabelecendo estratégias de recuperação;

n) elaborar normas visando a assegurar o bom desempenho dos métodos educacionais adotados;

o) Articular as diferentes tendências relacionadas ao processo pedagógico, buscando unidade de ação, com vistas às finalidades da educação; 

p) Acompanhar, permanentemente, o trabalho da Escola, assessorando-a no diagnóstico, no planejamento e na avaliação de resultados, na perspectiva de um trabalho coletivo e interdisciplinar; 

q) Estimular atividades da Escola, colaborando com todos os profissionais que nela atuem, visando ao aperfeiçoamento e a busca de soluções aos problemas do ensino;

r) Participar da preparação, execução e avaliação de seminários, encontros, palestras e sessões de estudo; 

s) Manter-se constantemente atualizado, visando contribuir para obtenção dos padrões mais elevados de ensino; 
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t) Manter-se atualizado sobre legislação de ensino, divulgando-a no âmbito de sua atuação; 

u) Integrar grupos de trabalho e comissões; 

v) Colaborar na atualização da grade curricular, fornecendo subsídios aos planos de ação da Escola; 

w) Definir junto com o responsável pelo Centro de Atendimento Psico Social – CAPS, em articulação com os demais profissionais que nele atuam e a Coordenação de Ensino do Município, as diretrizes, prioridades e metas de ação educacional daquele órgão, para cada período letivo, em conformidade com as normas que regem o referido programa;

x) Analisar e propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica, especialmente os relacionados com a educação especial;  

y) Participar do processo de integração família-escola-comunidade;

z) executar outras atividades compatíveis com a função. 

REGIME DE TRABALHO: Estatutário

CARGA HORÁRIA: A carga horária é de 40 (quarenta)  horas semanais.

CONDIÇÕES PARA INGRESSO: Habilitação em Concurso Público de Provas e Títulos.

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Nível superior com graduação em Pedagogia e pós-graduação na área da educação.
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ANEXO III

TABELA DE VENCIMENTO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

PARA CARGA HORÁRIA DE 20 HORAS SEMANAIS

	CARGO
	HABILITAÇÃO
	ÁREA

DE

ATUAÇÃO
	NÍVEL
	V E N C I M E N T O   B Á S I C O

R$

	Professor
	Nível  médio na modalidade magistério
	1,2,3,4,

exceto 2.1 e 2.2


	I
	324,80



	Professor
	Nível superior em curso  de licenciatura de graduação plena e habilitação na área específica
	1 a 6
	II
	438,48

	Orientador
	Nível superior com graduação em pedagogia e habilitação na área específica
	1 a 6
	III
	519,75

	Supervisor
	Nível superior com  graduação  em pedagogia e  habilitação na área específica
	1 a 6
	IV
	525,53

	Pedagogo


	Nível superior em pedagogia com pós-graduação na área de educação
	1 a 6
	V
	1.052,00
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